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1 Introdução 

O mercado imobiliário, em expansão na atualidade, se aproveitou da insegurança 

dos cidadãos da elite brasileira para criar uma nova modalidade de loteamento, os 

chamados condomínios horizontais fechados. Segundo Botelho (2007), esses estão no 

cume do mercado de altas rendas. Essa forma de ocupação do espaço, ainda que não 

regulamentada, tem se proliferado rapidamente no entorno dos grandes centros urbanos. 

A reduzida capacidade de expansão horizontal da capital mineira, Belo 

Horizonte, seria um dos motivos da expansão de cidades vizinhas que compõem a 

Região Metropolitana de Belo Horizonte – RMBH – que vêm recebendo grande 

contingente populacional. Enquanto alguns municípios se tornaram cidades-dormitório 

e fornecem a mão de obra barata para trabalhar na capital, recebendo pessoas das 

classes mais baixas e possuindo altos índices de criminalidade como Esmeraldas, 

Ribeirão das Neves, Santa Luzia, Ibirité, outras cidades, como Nova Lima, Brumadinho 

e Lagoa Santa, estão sendo procuradas pelas pessoas das classes sociais mais abastadas. 

Uma das principais razões de atração desse determinado grupo de consumidores é a 

possibilidade de viver em locais seguros, próximos à natureza e onde é possível ter 

exclusividade no acesso às suas áreas comuns. 

Em decorrência do êxodo rural, da explosão demográfica, da formação de 

megalópoles e do anseio de aquisição da casa própria, a crise habitacional provocou o 

surgimento de um complexo jurídico cuja compreensão desafia os estudiosos (LOPES, 

2008). O desafio é que os condomínios fechados não são regulamentados, ou seja, pode-

se afirmar que representam o uso irregular do espaço urbano. As normas que tratam de 

loteamentos, condomínios edilícios, e outras são usadas como fundamento para 

justificar a instalação dessa forma de ocupação.  

O presente estudo visa a ressaltar as controvérsias existentes quanto à 

implantação dos condomínios fechados e a partir da análise dessas discordâncias 

identificar as dificuldades refletidas na gestão urbana.  

Para a realização desse trabalho foram buscadas as normas referentes ao tema, 

bibliografias pertinentes assim como a opinião de arquitetos urbanistas, moradores de 

condomínios, moradores de lugares próximos a condomínios e sites de discussão quanto 

à integração dos loteamentos fechados à sociedade local. Após o estudo do material 

encontrado sobre o assunto, foram feitas comparações quanto à situação legal dos 

condomínios, o mercado imobiliário e a situação real dos municípios onde esses se 

encontram. 

2 A gestão e o planejamento urbanos como formas de minimização dos impactos 

da urbanização 

Planejamento e gestão são termos que não se confundem. Possuem referenciais 

temporais e atividades distintas. Planejar remete ao futuro, tentar prever a evolução de 

um fenômeno. Gestão remete ao presente, administrar uma situação conforme os 



 

 

recursos disponíveis e às necessidades imediatas. O planejamento visa fundamentar uma 

gestão futura. A gestão é a implementação do planejamento realizado (SOUZA, 2008). 

Souza (2008, p. 51) afirma que o planejamento deve ser feito de modo flexível, 

entendendo-se que a “história é uma mistura complexa de determinação e 

indeterminação, de regras e de contingência, de níveis de condicionamento estrutural e 

de regras de liberdade para a ação individual”, tudo isso sujeito ao inesperado. 

 Ressalta-se que a gestão e o planejamento urbanos devem zelar pela garantia do 

direito à cidade e ao cumprimento da função social da cidade. Do mesmo modo, a 

degradação do meio ambiente urbano requer especial atenção, já que está diretamente 

ligada ao bem estar social.  

Conforme a Constituição Federal de 1988, art. 182, todos os municípios com 

mais de 20.000 habitantes e que façam parte de uma Região Metropolitana devem ter o 

seu próprio Plano Diretor, fundamental para conduzir a política de desenvolvimento 

urbano. Acompanhado de outras leis (uso e ocupação do solo, zoneamento, limitações 

urbanísticas, etc) e de um processo real de participação popular, o Plano Diretor é peça 

fundamental para a implementação das políticas públicas de ordenação municipal e do 

pleno atendimento da função social da cidade.  Para a garantia dessa função, o 

atendimento ao interesse coletivo deve-se sobrepor ao interesse individual ou de um 

grupo específico, o que poderia conduzir a melhores condições de vida aos cidadãos, em 

geral.  

Muitas vezes a função social da cidade é confundida com a função social da 

propriedade ou entendida como parte dela. O que ocorre é que a primeira se refere às 

cidades como um todo, não somente ao exercício do direito de propriedade, e é a forma 

usada para que os municípios sejam capazes de atender aos seus moradores e a toda a 

sociedade, representando bem a Federação e o Estado Democrático de Direito a que faz 

parte, com a participação dos cidadãos. A função social da propriedade é mais 

específica e deve ser discutida, por exemplo, ao se tratar da privatização dos espaços 

internos dos loteamentos conhecidos como condomínios fechados e ao ser destrinchado 

o conceito de condomínio, que diz respeito à propriedade comum. 

A legislação brasileira ao dispor a favor da igualdade e do bem estar do povo, se 

faz inovadora. O Estatuto da Cidade diz que a política urbana, como forma de assegurar 

as funções sociais do município, deve garantir aos cidadãos o “direito a cidades 

sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento 

ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e 

ao lazer, para as presentes e futuras gerações”. Mas o conceito permanece muito amplo, 

dando margem a diferentes interpretações e reações.  

Similar ao enunciado acima é o previsto no art. 225, da Constituição da 

República, capítulo do meio ambiente, que afirma que “todos têm direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 

e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. 

Dessa forma pode-se dizer que a função social da cidade e a previsão 

constitucional quanto ao meio ambiente desejam garantir boa qualidade de vida à 

sociedade no meio urbano no que tange à natureza e à preservação de seus recursos. 

Assim não há como tratar de meio urbano sem tratar de meio ambiente em geral, já que 

ambos são necessários para a garantia de um alto padrão de qualidade de vida para 

todos. O Plano Diretor de um município, assim como as leis que tratam do uso e da 



 

 

ocupação do solo, devem observar as agressões e impactos causados à natureza e à 

manutenção de uma vizinhança saudável. A função social da cidade somente é 

implementada quando efetuada de forma conjunta à proteção do meio ambiente, 

garantindo de fato o bem estar dos cidadãos.  

Ressalta-se que a não observância das leis de uso e ocupação do solo e do código 

de posturas faz com que o processo de urbanização ocorra de forma desordenada e 

desarticulada, o que gera inúmeros transtornos ambientais e na vizinhança. Considera-se 

desordenada a ocupação e o uso do solo que não seguem as premissas legais e não 

possuem meio de controle e orientação.  

No Brasil, e em toda a América Latina, houve um processo intenso e rápido de 

urbanização de modo que não foi possível à gestão urbana acompanhar o crescimento 

das cidades. Tem se demonstrado que respectivo crescimento foi desordenado dando 

brechas à construção de casas sem saneamento básico, energia elétrica, abastecimento 

de água, etc. O problema habitacional é grave nas grandes cidades, tanto pela falta de 

moradia quanto pela ausência de condições adequadas em algumas residências.  

Cabe destacar ainda que, de acordo com o artigo 2
o
 do Estatuto da Cidade, a 

política urbana deve ser democrática e contar com a participação popular. O mesmo 

artigo dispõe sobre a necessidade de cooperação entre os governos, a iniciativa privada 

e os demais setores da sociedade no processo de urbanização para que sejam atendidos 

os interesses sociais. A cooperação e a articulação interinstitucional são indispensáveis.  

Nesse sentido, no caso de uma gestão municipal optar pela realização de uma 

política de formação de condomínios fechados são necessárias a participação popular, a 

cooperação e a articulação interinstitucional para validá-la, pois somente através desses 

instrumentos pode ser conhecida uma alteração capaz de gerar tantos impasses na 

sociedade como a mencionada.  A não aceitação da obstrução de vias e da construção de 

muros em torno de condomínios é enfrentada em várias cidades.  

Em Rio Acima, por exemplo, cidade localizada na zona sul da RMBH, encontra-

se o Condomínio Canto das Águas que, mesmo sendo um importante meio de 

arrecadação e de geração de empregos, não é considerado pelos moradores como parte 

da cidade, mas algo a parte, distante, paralelo. Em Lagoa Santa, município localizado no 

vetor norte da RMBH, alguns problemas estão sendo enfrentados pela construção de 

muros ao redor de bairros da cidade. A população de um modo geral não aprova o ato, 

pois impede o acesso a algumas áreas de lazer que anteriormente eram utilizadas por 

pessoas de baixa renda, non gratas nas proximidades dos condomínios e, ao mesmo 

tempo dificulta a mobilidade urbana, já que algumas vias tiveram o acesso inviabilizado 

o que faz com que o tráfego de veículos e pessoas seja obrigado a contornar os muros, 

dificultando a acessibilidade a determinados locais na cidade.  

A gestão urbana democrática e cooperativa evitaria a ocorrência de problemas 

como esses acima descritos, ou pelo menos facilitaria a aproximação dos grupos que 

formam a sociedade. 

Empreendimentos de condomínios fechados geram impactos tanto no meio 

ambiente quanto na vizinhança. Dentre esses podemos citar a exclusão social, o 

incentivo ao preconceito de classes, a degradação do meio ambiente, o distanciamento 

da administração municipal devido ao isolamento das associações de moradores e as 

dificuldades de mobilidade urbana. Vale mencionar ainda que algumas interpretações 

jurídicas discutem à inconstitucionalidade do fechamento dos condomínios, 

considerando que isolam áreas públicas do alcance da sociedade local como um todo.  



 

 

 

3 As cidades e os condomínios horizontais fechados  

 Os condomínios horizontais fechados são loteamentos cercados, feitos à revelia 

da lei, que possuem, em geral, uma forte associação de moradores que funciona como 

uma administradora dos serviços prestados internamente e privadamente. O termo 

condomínio fechado é impróprio, pois essa modalidade de ocupação não traduz 

nenhuma propriedade comum, mas apenas a autorização da prestação de alguns serviços 

com exclusividade, especialmente a segurança. O termo mais correto no contexto atual é 

o de ‘falsos condomínios’. Esses são apenas alguns pontos controversos em relação à 

temática aqui trabalhada. O assunto mais discutido pelos estudiosos é a segregação 

física constituída entre os pobres e a elite (MENDONÇA, 2008). Para Costa (2003), os 

‘falsos condomínios’ são a negação da cidade como espaço possível de convivência 

urbana e moradia segura. 

Conforme Davis (2006), desde os anos 90 há uma tendência global de 

crescimento dos subúrbios exclusivos e fechados na periferia das grandes cidades do 

Terceiro Mundo. Na China os condomínios murados são reconhecidos como a evolução 

mais importante do planejamento e da concepção urbana recente. A ideia de cidades 

muradas como sinônimo de segurança vem da antiguidade quando essas eram cercadas 

por enormes muros que impediam a entradas de inimigos, mas na atualidade essa ideia 

tem ganhado novos adeptos. 

 Os subúrbios exclusivos são tidos como o lado utópico das cidades, distantes da 

pobreza, da violência, da sujeira e de tudo que há de indesejável em uma sociedade 

perfeita. Ocorre que as cidades são compostas por mais do que isso. Cabe lembrar que 

os próprios condomínios e seus condôminos dependem de toda uma estrutura de 

serviços prestados pelas empregadas domésticas, porteiros, jardineiros, mecânicos, 

eletricistas e bombeiros que vivem além dos seus muros. Muros esses que representam 

o temor de encarar a realidade imposta ao mundo e que, ao mesmo tempo, impõem uma 

nítida separação dessa vida real, porém tão indispensável para a manutenção dos lares 

fechados e enclausurados. Não há exemplo melhor para demonstrar a cultura 

individualista e não cooperativista do que o isolamento dos condomínios fechados.  

Os altíssimos índices de déficit habitacional e de habitações precárias que 

representam o descaso da administração pública frente ao direito fundamental e social 

da moradia não é o objeto de estudo desse trabalho, mas convém ressaltá-los para que 

fique claro que a grande razão para o sucesso da construção de condomínios fechados é 

a desigualdade social. Essa desigualdade é também tida como a razão para os altos 

índices de violência, mortalidade infantil, analfabetização e desemprego.  

Nesse sentido, Ermínia Maricato afirma que trabalhar para diminuir a 

desigualdade é a tarefa mais importante que os planejadores podem ter nesse momento 

nas metrópoles do Brasil e do mundo (CASTRO; WOJCIECHOWSKI, 2010). 

Para Marcos Landa, Coordenador Nacional do Movimento Nacional de Luta 

pela Moradia, os condomínios fechados representam a segregação social, a falta de 

solidariedade e a individualidade que a nossa sociedade tem enfrentado nos dias de hoje. 

A expectativa de que problemas como a segurança pública será resolvida através do 

controle de acesso a determinados grupos a certas partes das cidades é extremamente 

individualista e consiste em uma incorporação hipócrita do que é público, pois a idéia 

de segurança através de condomínios fechados não retrata a idéia de público, mas de 



 

 

privatização da segurança, da gestão urbana pública
1
 e de bens públicos. Segurança, 

educação, urbanização, moradia, somente poderão ser tratados de forma a satisfazer o 

interesse comum, via administração pública envolvida com a participação da sociedade 

civil e outras entidades privadas. 

A expansão das cidades está sendo usada como produto pelos investidores. Na 

região de Belo Horizonte, o esgotamento da mineração economicamente rentável 

colocou as mineradoras em busca de alternativas econômicas: transformar suas vastas 

terras em novos empreendimentos, como os ‘falsos condomínios’, sendo que esses, em 

alguns casos buscam a pura representação das cidades, com áreas residenciais e 

comerciais (COSTA, 2003). 

Para Botelho (2007) o meio urbano é um ambiente complexo que não pode ser 

reproduzido por um empreendimento privado. O que se vê é a fragmentação do espaço, 

fruto das atividades dos grandes empreendedores imobiliários na construção de 

“condomínios”/loteamentos de luxo fortificados, comercializados sob a promessa de 

prestação de serviços privados. O sucesso desse mercado retrata a insatisfação da 

sociedade com a atuação do governo. Botelho (2007, p. 79) reforça que a privatização 

do planejamento urbano representa a “morte da cidade”. 

4 A controversa (in)constitucionalidade da implantação de condomínios fechados 

Conforme a Lei 6766/79 que trata do parcelamento do solo urbano, loteamento é 

a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com abertura de novas vias de 

circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação das 

vias existentes. A infra-estrutura básica que deve ser oferecida nos parcelamentos é 

constituída pelos equipamentos urbanos de escoamento das águas pluviais, iluminação 

pública, esgotamento sanitário, abastecimento de água potável, energia elétrica pública 

e domiciliar e vias de circulação. Pode o Poder Público competente exigir, em cada 

loteamento, a reserva de faixa non aedificandi destinada a equipamentos urbanos. De 

acordo com o art. 50 da Lei da Parcelamento do Solo, constitui crime contra a 

Administração Pública, efetuar loteamento em desacordo com as suas disposições, 

como, por exemplo, em que não haja a previsão de áreas para a implementação de 

equipamentos urbanos e espaços livres de uso público (BARBOSA, 2008). 

No caso de loteamento ou desmembramento localizado em área de município 

integrante de região metropolitana, o exame e a anuência prévia à aprovação do projeto 

caberão à autoridade metropolitana. Os espaços livres de uso comum, as vias e praças, 

as áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, constantes do 

projeto e do memorial descritivo, não poderão ter sua destinação alterada pelo loteador, 

desde a aprovação do loteamento, salvo as hipóteses de caducidade da licença ou 

desistência do loteador.  

Desde a data de registro do loteamento, passam a integrar o domínio do 

município as vias e praças, os espaços livres e as áreas destinadas a edifícios públicos e 

outros equipamentos urbanos, constantes do projeto e do memorial descritivo. Iniciar 

loteamento ou desmembramento do solo para fins urbanos sem autorização do órgão 

público competente, ou em desacordo com as disposições da lei 6766/79 ou das normas 

pertinentes do Distrito Federal, Estados e Municípios constitui crime contra a 

Administração Pública. 

                                                           
1
 Entrevista concedida ao Boletim Voz Douro Velho, n

o 
6, Dezembro de 2008, Nova Lima, MG. 



 

 

Segundo o art. 1
o
 da lei 4591/64, podem as edificações ou conjunto de 

edificações, de um ou mais pavimentos, construídos sob a forma de unidades isoladas 

entre si, destinadas a fins residenciais ou não residenciais, ser alienados, no todo ou em 

parte, objetivamente considerados, e constituirá cada unidade, propriedade autônoma 

sujeita às limitações desta lei.  

O art. 7
o 

deste mesmo dispositivo legal determina que o condomínio por 

unidades autônomas, instituir-se-á por ato entre vivos ou por testamento, com inscrição 

obrigatória no Registro de Imóveis, nele constando: a individualização de cada unidade, 

sua identificação e discriminação bem como a fração ideal sobre o terreno e partes 

comuns, atribuída a cada unidade, dispensando-se a descrição interna da unidade. Cada 

condômino concorrerá nas despesas do condomínio, recolhendo, nos prazos previstos na 

Convenção, a quota-parte que lhe couber em rateio. 

 Os loteamentos fechados são uma tipologia que não possui tratamento 

legislativo federal próprio. A lei 6766/79 costuma servir como referência para os 

loteamentos assim como a lei 4591/64, mas na verdade nenhuma delas realmente 

corresponde a essa forma de ocupação e uso do solo urbano.  A falta de legislação 

específica que regulamente os loteamentos fechados gera um desafio para a gestão 

urbana. Fernandes (2008, p. 54) alerta que:  

as práticas de ilegalidade nas formas de acesso ao solo e à moradia 

não são de forma alguma restritas aos pobres. De fato são muitos os 

exemplos de práticas ilegais verificadas entre os mais privilegiados, 

que vão do desrespeito freqüente às normas urbanísticas aos 

‘condomínios fechados’, que, dentre outros efeitos negativos, 

impedem a livre circulação de todos nas ruas e o livre acesso às praias, 

que são bens de uso comum de todos. Quanto a essas formas de 

ilegalidade, a regra tem sido a impunidade. 

O condomínio fechado é gerenciado por uma associação de moradores, que 

presta serviços diversos, como vigilância e limpeza, além de executar obras de 

manutenção ou de melhorias. A associação se constitui formalmente com registro em 

cartório.  

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em março de 2008, julgou 

inconstitucional a Lei Distrital n. 1.713/97 que autorizava a administração das quadras 

do Plano Piloto da Capital Federal por prefeituras comunitárias ou associações de 

moradores. Dentre os argumentos utilizados destaca-se o que afirma ser a lei 

inconstitucional por beneficiar exclusivamente moradores das quadras, em prejuízo do 

corpo coletivo de cidadãos (BARBOSA, 2008). 

 Conforme Lopes (2008, p.67) os loteamentos fechados constituem uma 

modalidade de parcelamento do solo urbano sem nenhum vínculo com a propriedade 

horizontal, ou condomínios edilícios em geral. Os arts. 1331 e ss. do Código Civil 

Brasileiro tratam exclusivamente do condomínio edilício sem mencionar nada quanto ao 

parcelamento do solo.  

A criação de um loteamento não depende de uma relação condominial, pois os 

lotes são constituídos de modo independente, sem relações de condomínio, conforme o 

parcelamento do solo disposto na lei 6766/79. No loteamento fechado existe relação 

condominial, divisão de despesas gastas com segurança, manutenção e outros, além de 

convenção de condomínio. Essa relação condominial é similar à modalidade de 

condomínio edilício, mas dela difere em diversos pontos, como por exemplo, o 

condomínio edilício existe devido à sua forma física, o loteamento fechado não. Nesse 



 

 

sentido, este pode deixar de se constituir em condomínio caso os condôminos assim 

desejarem. 

Condomínio para Lopes (2008) não deve ser confundido com loteamento, pois 

este possui regime legal específico – lei 6766/79. O condomínio em sua forma 

tradicional já era regido pelo Código Civil de 1916. Da mesma forma, o condomínio 

edilício (propriedade horizontal) foi tratado na Lei 4591/64 e novamente regulamentado 

pelo novo Código Civil. O loteamento fechado é figura anômala, que não se submete à 

disciplina do condomínio tradicional ou do condomínio edilício, salvo quando 

vinculado a construções e desde que submetido ao regime especial da lei 4591/64 

(tacitamente revogada pelos arts.1331 e ss do Código Civil) (LOPES, 2008, p.68).  

Resumindo, o condomínio tradicional se refere à copropriedade, ou seja, consiste 

na pluralidade de proprietários sobre um bem. O condomínio edilício é um novo direito 

real que se traduz em dois direitos reais, a propriedade sobre a unidade autônoma e a 

fração ideal do terreno. O loteamento fechado é uma forma de parcelamento do solo 

sujeita a legislação especial e a aprovação da Prefeitura Municipal competente. O 

condomínio deitado é forma de condomínio edilício relacionada com as casas térreas ou 

assobradadas ao lado de frações ideais (LOPES, 2008). 

No caso do loteamento fechado cada titular é proprietário de um terreno e da sua 

própria casa, cabendo ao titular decidir sobre cercá-la ou aliená-la, sem dissociar seu 

imóvel do conjunto condominial ou apoderar-se das áreas comuns.  

Não há previsão legal quanto à implantação de loteamentos fechados. As 

prefeituras municipais podem legislar sobre a possibilidade de instituição dessa 

modalidade de parcelamento do solo urbano mediante a outorga do uso das vias de 

circulação e praças por meio de concessão ou permissão. 

Ocorre que há na doutrina divergência quanto à legalidade do procedimento de 

concessão e de permissão de uso de bem público sem licitação e sabe-se que não é 

realizado processo licitatório pelas prefeituras quando concedem a permissão ou a 

concessão de uso dos espaços públicos em loteamentos. Conforme Eduardo Moreira 

Reis em palestra ministrada na OAB-MG no dia 29 de abril de 2010, a concessão e a 

permissão de uso de bem público devem ser precedidas de licitação.  

Essa solução encontrada pelas prefeituras municipais para regularizar o controle 

de acesso a alguns bairros, como ocorreu no município de Lagoa Santa, na RMBH, é 

questionável frente à lei 8666/93. O art. 2
o 

da referida norma versa que as permissões e 

concessões da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão 

necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta lei, 

entre as quais não há dispensa de licitação para a concessão ou permissão de uso para a 

implantação de empreendimento quanto a condomínio fechado.  

4.1 Bens públicos 

De acordo com Celso Antônio Bandeira de Mello (2005) são bens públicos 

todos os bens que pertencem às pessoas de Direito Público. Esses bens podem ser 

destinados ao uso comum, ao uso especial ou dominial.  

Os bens de uso comum são as ruas, praças, mares, estradas e outros bens 

destinados ao uso indistinto de todos. Os bens de uso especial são afetados a um serviço 

ou estabelecimento público, como as repartições públicas, museus, universidades e 

teatros abertos à visitação pública. Bens dominiais são os próprios do Estado, como 

direito real (MELLO, 2005). 



 

 

Os bens públicos podem ter preposição de afetação ou desafetação. Afetados são 

aqueles que possuem uma determinada destinação, como de uso comum ou de uso 

especial. Os bens dominiais não são afetados para qualquer destinação pública 

(MELLO, 2005). 

A afetação ao uso comum pode provir de destino natural, como no caso das ruas, 

rios e mares, ou por meio de lei e ato administrativo. A desafetação de um bem de uso 

comum ocorre quando esse é convertido em bem de uso especial ou dominial. Para a 

desafetação é necessária lei ou ato administrativo que esteja em conformidade com as 

normas jurídicas.  

Os bens de uso comum devem fundamentalmente ser utilizados indistintamente 

por quaisquer sujeitos, em concorrência igualitária e harmoniosa com os demais, assim 

como afirma Mello (2005). Dessa maneira não é necessária autorização da 

administração pública para fazer uso do bem, contudo devem ser seguidas normas de 

uso do mesmo. Por exemplo, as pessoas dirigem pelas ruas, porém seguem as leis de 

trânsito. Em determinados casos esse uso pode ser oneroso e operar em encargos para os 

usuários, contanto que para todos os usuários de modo igualitário.  

Para a desafetação de um bem de uso comum de maneira que este se torne um 

bem de uso especial é indispensável a manifestação prévia de concordância da 

administração responsável pelo mesmo. Essa manifestação pode ser concretizada por 

uma autorização bem como por uma permissão de uso. 

As hipóteses que abarcam esse tipo de desafetação são as seguintes: quando o 

uso de tais bens gera incômodo, transtorno ou deixa o uso oneroso a terceiros, desde que 

esse fato se dê em situações extraordinárias (exemplo: autorização de tráfego de veículo 

extremamente longo, lento e pesado por rodovia); quando a utilização pretendida gerar 

impedimento à normal utilização do bem por terceiros (exemplo: fechamento de 

avenida para manifestação pública); quando o uso de parte do bem ocorrer de forma 

exclusiva e diversa da tradicional, desde que traga um benefício para a coletividade 

(exemplo: instalação de banca de revista em calçada, colocação de mesas e cadeiras de 

bares em calçadas, mediante permissão de uso de bem público); é necessária 

autorização de utilizar bem de uso comum quando a utilização for anormal, distinta da 

destinação própria do bem, mas de acordo com as características físicas do mesmo 

(exemplo: fechamento de rua para realização de evento esportivo) (MELLO, 2005).  

Observa-se que, diante das hipóteses acima não se encontra a possibilidade de 

desafetação de bem de uso comum do povo para o controle de acesso às ruas de 

loteamentos. Assim, sem fundamentação no direito administrativo, resta o argumento de 

que caso o município conceda a permissão ou concessão de uso de bens públicos (as 

ruas internas de condomínios fechados, por exemplo) à associação de moradores 

responsável pela administração de ditos condomínios este se encontraria legalmente 

constituído e poderia fazer o controle de acesso a suas vias. 

Para Hely Lopes Meirelles  

‘Loteamentos especiais’ estão surgindo, principalmente nos 

arredores das grandes cidades, visando a descongestionar as 

metrópoles. Para esses loteamentos não há, ainda, legislação 

superior específica que oriente a sua formação, mas nada 

impede que os Municípios editem normas urbanísticas locais 

adequadas a essas urbanizações. E tais são os denominados 

‘loteamentos fechados’, ‘loteamentos integrados’, 

‘loteamentos em condomínio’, com ingresso só permitido aos 

moradores e pessoas por eles autorizadas e com 



 

 

equipamentos e serviços urbanos próprios, para auto-

suficiência da comunidade. Essas modalidades merecem 

prosperar. Todavia, impõe-se um regramento legal prévio 

para disciplinar o sistema de vias internas (que em tais casos 

não são bens públicos de uso comum do povo) e os encargos 

de segurança, higiene e conservação das áreas comuns e dos 

equipamentos de uso coletivo dos moradores, que tanto 

podem ficar com a Prefeitura como com os dirigentes do 

núcleo, mediante convenção contratual e remuneração dos 

serviços por preço ou taxa, conforme o caso (2000, 

p.468/469). 

Pelas observações de Meirelles é possível concluir que de fato os condomínios 

fechados têm um relevante papel na maneira atual de ocupação e uso do solo, pois já 

foram incorporados por municípios, por boa parte da sociedade e principalmente pelo 

mercado imobiliário. Falta a necessária regulamentação dos loteamentos fechados para 

que uma gestão urbana eficiente e baseada na governança possa ser desenvolvida.  

4.2 Os bens públicos nos condomínios fechados 

O fator que causa maior discussão e controvérsia é a construção de muros ao 

redor dos loteamentos e o controle de acesso de pessoas ao interior dos mesmos.  

Para a compreensão do conceito de território Milton Santos (2007, p. 61) sugere 

um “regresso ao começo da história humana, quando o homem em sociedade, 

relacionando-se diretamente com a natureza, constrói a história”. Nesse período, 

economia, política, cultura e linguagem emanavam da perspectiva de território. Essa 

percepção criava um sentido de identidade e pertencimento ao seu espaço geográfico. 

Desse sentido partiram as ideias de domínio, de poder. Comunidade era um termo 

restrito ao contexto de espaço. 

Os territórios tendem a uma compartimentação generalizada, onde se associam e 

se chocam conforme o movimento geral da sociedade. Hoje se pode afirmar que a 

totalidade do planeta está compartimentada, pelo menos politicamente. Todo espaço da 

Terra dispõe de uma função com fins de cumprir as necessidades, os usos e interesses da 

humanidade (SANTOS, 2007).   

O território é produto de um processo político e social, construído pela sociedade 

ao longo da história. Ao mesmo tempo, é condição material reveladora das condições de 

vida, da maior ou menor presença do poder público (VITTE, 2009). 

Enquanto campo de forças, o território está associado ao desenvolvimento, 

devido às práticas territoriais aplicadas pelo Estado. Dessas práticas advém a má 

distribuição de infraestrutura no espaço, o que gera variados impactos sociais, culturais 

e ambientais (VITTE, 2009).  

 Segundo Vitte (2009, p. 113), “O conhecimento da história territorial de um 

país, de uma região ou de um lugar é capaz de revelar os processos e as práticas 

políticas e de poder que foram responsáveis pela incorporação do espaço e de suas 

potencialidades ao processo capitalista”. 

 O art. 22 da lei 6766/79 dispõe que no registro de loteamento no cartório de 

registros de imóveis as vias, praças, espaços livres e outros equipamentos urbanos 

passam a ser do município. Nesse aspecto renasce a controvérsia sobre os condomínios 

fechados serem legais ou não, afinal, as vias de acesso e demais áreas não privativas 

deveriam ser acessíveis a todas as pessoas, moradoras ou não do condomínio, como em 

toda área pública de uso comum do povo, pois todos são iguais perante a lei. 

            Existem argumentos a favor e contra o assunto. De um lado está a ideia 



 

 

fundamentada no fato de que determinados bens, ao passar a integrar o domínio público 

podem ter sua destinação primitiva alterada. Como é papel do município legislar sobre a 

ordenação do solo e os interesses locais, esse pode direcionar qual o melhor uso para as 

vias públicas presentes em loteamentos. Além do mais, diante da ausência de 

regulamentação específica quanto ao assunto, sequer é necessária lei que estabeleça a 

implantação dos condomínios fechados, bastando a permissão ou a concessão de uso 

das vias públicas por ato administrativo. As ruas e praças, por exemplo, são bens de uso 

comum do povo caso lei municipal determine desse modo, mas pode ser estabelecido 

pelo município que essas sejam bem de uso especial passíveis de serem concedidas à 

utilização privada (SILVA FILHO, 1984).   

Observa-se que, em geral, as argumentações não tratam do isolamento da área 

murada para o restante da sociedade, mas apenas da possibilidade de concessão dos 

bens públicos para particulares. Não foi tratada a infração constitucional quanto à 

violação da liberdade de ir e vir, que é o argumento que mais promove discórdia ao se 

debater o tema posto em questão.  

 De outro lado, os argumentos contra a implantação de loteamentos fechados se 

baseiam no fato de que realmente cabe ao município legislar a respeito da ordenação 

urbana, mas nenhuma lei ou atuação administrativa municipal deve contrariar as leis 

federais ou a Constituição Federal. A administração local tem liberdade para gerir a 

cidade desde que em conformidade com as determinações legais federais. Nenhuma das 

leis que são usadas para fundamentar o fechamento de loteamentos regulamenta essa 

ação, nem a 6766/79 nem a 4591/64. As leis e normas administrativas municipais que 

permitem a construção de muros ao redor de condomínios e o controle de acesso a vias 

internas contrariam o princípio constitucional sobre a liberdade de ir e vir e o princípio 

da isonomia, sem contar que ferem o planejamento urbano que depende da integração 

dos loteamentos à cidade como um todo e não do seu isolamento, como cidade 

autônoma e independente.  

 Como existem controvérsias, o consumidor interessado em adquirir imóvel em 

condomínio fechado deve ficar atento. Para se resguardarem de possível dano, os 

consumidores interessados em adquirir lotes em loteamentos fechados devem verificar 

se no município onde se localizam os mesmos há lei que permita a utilização privada 

das vias públicas internas, se existe ação contra o condomínio ou a associação que o 

administra. Caso não haja regulamentação local quanto à possibilidade de implantação 

de condomínio fechado o consumidor adquire um lote comum, sem os benefícios 

almejados na compra do lote em condomínio onde o acesso de pessoas é restrito. Esse 

fato ocorre também quando o loteamento é murado com controle de acesso de modo 

irregular, sem que tenha sido feito registro em cartório da forma correta, ou seja, não há 

registro de loteamento fechado, por interesse da empresa loteadora ou dos próprios 

moradores, pois desse modo as vias continuam como municipais e cabe ao município 

arcar com a manutenção das mesmas, a iluminação pública, coleta de lixo e outros 

serviços. A falta de fiscalização nos municípios promove a ocorrência de situações 

como essa. 

 O município de Nova Lima, na zona sul da RMBH, privilegiado pelas belas 

paisagens, pelo clima ameno e pela proximidade da capital, atrai muitas famílias de 

classe alta e é rodeado por condomínios fechados. O art. 23 da Lei Orgânica de Nova 

Lima dispõe que é expressamente proibida a construção de portarias, cancelas, guaritas; 

cercas ou similares nas vias públicas municipais que obstruam ou prejudiquem, de 

qualquer forma, o livre trânsito nas mesmas, a que título for, considerando-se totalmente 

ilegal a constituição das unidades residenciais ou condomínios fechados, com utilização 



 

 

de vias públicas. O parágrafo único de respectivo artigo afirma que cabe ao Poder 

Executivo Municipal promover a desconstituição de portarias, cancelas, guaritas ou 

similares ora existentes.  

 No município em questão não há norma que permita a concessão ou a permissão 

do uso das vias públicas de forma privada, como há em Lagoa Santa. Desse modo, resta 

claro que os condomínios fechados constituídos nesse município estão em 

desconformidade com a legislação local. 

São várias as alegações usadas pela administração do município de Nova Lima e 

pelas administrações de condomínios para fundamentar a legalidade (ou a possibilidade) 

para a instalação de guaritas e construção de muros nos condomínios da região.  

Alguns desses condomínios são também clubes, o que para a administração 

municipal novalimense serve como justificativa para a construção de muros e controle 

de acesso.  

O argumento inicialmente usado pelas associações de moradores para explicar a 

instalação de guaritas nas ruas de acesso aos loteamentos era a segurança, serviço 

deficientemente prestado pelo Estado e que por esse motivo poderia ser garantido por 

vias privadas, principalmente diante da relevância desse serviço. O condomínio Ville de 

Montagne teve a portaria instalada porque possui duas entradas, uma antes da 

fiscalização rodoviária e outra depois. Segundo a polícia as vias internas do loteamento 

eram utilizadas como desvio da barreira policial e desse modo a portaria era importante 

para garantir a segurança interna dos moradores e dos demais usuários da estrada, 

ameaçados por motoristas infratores que desviam da fiscalização e ficam impunes.   

No tradicional bairro Ouro Velho, também localizado em Nova Lima, existem 

duas associações de moradores, uma se diz condomínio, a outra não. A primeira, 

denominada Associação Comunitária dos Moradores, é uma administradora de 

condomínios, a segunda, com o nome Amigos do Bairro Ouro Velho, é a original 

associação dos moradores que vivem no local desde a década 70 e que não aceitam a 

transformação do bairro em condomínio fechado.  

Cancelas e guaritas já foram instaladas nas vias de entrada do bairro, mesmo a 

contragosto da maioria dos moradores. Foram instaladas e desinstaladas portarias nos 

fundos desse bairro, por onde passa uma via que liga o Ouro Velho a uma área mais 

popular da cidade. Porém um movimento dos trabalhadores que entram e saem por esse 

acesso apoiado pela Associação Comunitária dos Amigos e Moradores do Bairro Ouro 

Velho, conseguiu impedir que a prefeitura autorizasse a efetivação de uma ação 

segregatória como a que tentavam realizar. Um ônibus de transporte coletivo atravessa o 

bairro e a administração condominial deseja impedir o trânsito do ônibus pelas vias 

públicas internas do bairro. Além do mais, os moradores desse bairro freqüentam 

livremente as vias e estabelecimentos dos bairros vizinhos, sem sofrer qualquer tipo de 

segregação. O caso da instalação de cancelas constitui obstrução de via pública e por 

essa razão pode se tornar caso de polícia. Nesse sentido, a Polícia Militar deve exercer a 

função de desobstrução assim como o Município, conforme previsão da Lei Orgânica 

local.  

 Taxas condominiais estão sendo cobradas, na justiça, dos moradores que não 

concordam com a transformação do bairro Ouro Velho em condomínio fechado. A 

alegação da cobrança de respectivas taxas se baseia em enriquecimento ilícito dos 

moradores, pois estão se beneficiando da segurança promovida pela guarita e outros 

serviços, mesmo que esses moradores nunca tenham aderido a nenhum condomínio, em 

nenhuma assembléia geral. Lopes (2008, p.215) afirma que a introdução de inovações 



 

 

em loteamentos, como a criação de regime condominial entre os moradores, requer a 

concordância da unanimidade dos proprietários de lotes, já que não existindo 

condomínio edilício, não há obrigatoriamente, devido à forma estrutural do imóvel, a 

necessidade de instituição de condomínio.  

O Superior Tribunal de Justiça já definiu algumas jurisprudências quanto a casos 

similares ao de Nova Lima no tocante a condomínios falsos: 

Dezembro/2009: AgRg no Ag 953621 Ministro João Otávio de 

Noronha – Condomínio Vila Ângela – “Os proprietários de imóveis 

que não integram ou não aderiram a associação de moradores não 

estão obrigados ao pagamento compulsório de taxas condominiais ou 

de outras contribuições.” 

Novembro/2008- Resp. 1.071.772 – Ministro Carlos Fernandes 

Mathias – Associação do Condomínio de Serviços D`aldeia B – “As 

deliberações desses condomínios atípicos não podem atingir quem 

delas não tomou parte. Vale dizer: as obrigações assumidas pelos que 

espontaneamente se associaram para ratear as despesas comuns não 

alcançam terceiros que a ela não aderiram.” 
2
 

Atualmente, os loteamentos fechados de municípios como Nova Lima costumam 

ser construídos fora do núcleo urbano, sem qualquer ligação com outros bairros da 

cidade e por isso não interferem diretamente no trânsito local (como acontece em Lagoa 

Santa onde o desvio de trânsito gera indignação nas pessoas que vivem fora dos bairros 

murados) ou na vizinhança. O planejamento urbanístico, do meio ambiente e a gestão 

do uso e da ocupação do solo são problematizados diante de situações como essa, onde 

o município é composto por bolsões de ocupações urbanas, com prestação de serviços 

próprios, controle de entrada e saída de pessoas, reduzidas possibilidades de acesso, etc. 

O isolamento da modalidade de ocupação do solo tratada neste trabalho gera mais um 

desafio para a gestão urbano-ambiental. 

Um embasamento legal está sendo discutido com o intuito de se regulamentar os 

loteamentos fechados. O substitutivo do projeto de lei n
o
. 3057 de 2000

3
 dispõe sobre o 

parcelamento do solo para fins urbanos e sobre a regularização fundiária sustentável de 

áreas urbanas. Nesse projeto o art. 2
o
, inciso XI, trata dos loteamentos fechados que para 

efeito dessa norma são chamados de condomínios urbanísticos e conceituados como a 

divisão de imóvel em unidades autônomas destinadas à edificação, às quais 

correspondem frações ideais das áreas de uso comum dos condôminos, sendo admitida a 

abertura de vias de domínio privado e vedada a de logradouros públicos no interior do 

seu perímetro.  

O disposto acima confirma o que prevê o art. 8
o
 do substitutivo do projeto de lei 

n
o
. 3057 de 2000. Respectivo artigo determina que o percentual de áreas destinadas a 

uso público nos loteamentos, excluído o sistema viário (que pode ser privado), deve 

corresponder a 15% e essa área de uso público deve se situar na parte externa do 

perímetro no qual o acesso é controlado ou em outro local da região urbana.  

A partir desse artigo fica garantida a existência de reserva para área destinada a 

uso público fora do terreno cercado, ou seja, de modo que todos realmente tenham 

acesso a esses locais de uso comum do povo. Continua sendo limitado o acesso às vias 
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internas dos condomínios urbanísticos, mas parte do problema relacionado a esse 

modelo de ocupação fica resolvido com o advento desse projeto de lei, pois pelo menos 

as áreas que devem ser de domínio público previstas na lei 6766/79 passam a ser 

realmente acessíveis a todos igualmente e o Poder Público passa a ter mais 

possibilidades de uso desses terrenos sendo eles situados em local não restrito a 

determinado grupo de pessoas. 

O art. 7
o
, inciso III, do projeto de lei 3057/2000 afirma que as vias de tráfego dos 

condomínios urbanísticos (ainda que privadas) devem ser articuladas ao sistema viário 

público e que o loteamento deve estar em harmonia com a topografia local. O mesmo 

inciso dispõe que é obrigação do condomínio garantir o acesso público aos corpos 

d’água, às praias e às demais áreas de uso comum do povo. Esse artigo gera um novo 

problema, pois se as vias internas podem ser privadas como os cidadãos terão livre 

acesso aos corpos d’água, às praias e às demais áreas caracterizadas constitucionalmente 

como de uso comum do povo?  

A iniciativa para redação de um projeto de lei que regulamente a nova realidade 

das cidades é de suma importância, pois os centros urbanos são dinâmicos, como a 

sociedade, e dependem de constante atualização legal para que a expansão urbana 

ocorra ordenadamente e em conformidade com a legislação. Acontece que o projeto em 

discussão na Câmara ainda não resolve as questões relacionadas aos condomínios 

urbanísticos.  

Destaca-se, mais uma vez, que a participação popular deve ser requerida nesse 

processo de regulamentação dos loteamentos fechados, afinal esses são parte do dia a 

dia de muitos cidadãos brasileiros que não possuem uma opinião comum quanto à 

disseminação dessa forma de ocupação do solo. Representantes de administrações 

municipais devem ser convidados também às discussões sobre os condomínios 

urbanísticos porque esses serão os responsáveis pela gestão urbana e aprovação dos 

loteamentos nos seus territórios.  

A realidade que está sendo observada nos municípios onde se proliferam os 

condomínios horizontais fechados, ou urbanísticos, é o enclausuramento dos cidadãos 

da cidade que não segregam os seus vizinhos, ou seja, aqueles que desejam viver entre 

muros têm acesso livre à cidade, já aqueles que prezam a liberdade de ir vir e moram 

nos bairros sem guaritas e cancelas são impedidos de transitar pelas vias do município 

ou de freqüentar áreas anteriormente usufruídas. 

5 A gestão urbano-ambiental nos condomínios horizontais fechados 

A gestão urbano-ambiental de uma região metropolitana deve visar ao todo, ou 

seja, à relação entre os municípios envolvidos. O crescimento das cidades deve ser 

vislumbrado em conjunto para serem identificados os municípios que estão atraindo 

mais pessoas, o porquê dessa atração e qual o nível de renda das pessoas que estão 

migrando para esses locais. As políticas públicas são muitas vezes baseadas em dados 

como os acima mencionados e desse modo dependem de um estudo e de uma gestão 

articulada e coordenada.  

Conforme o Estatuto da Cidade, Lei Federal 10.257/01, todos os municípios que 

pertençam a uma região metropolitana devem possuir Plano Diretor. É importante que 

os Planos Diretores municipais não contradigam o interesse regional comum para que o 

esforço de uma cidade não seja em vão devido a atos cometidos pela administração de 

outro município.  



 

 

Como exemplo que demonstra bem a necessidade de uma correlação lógica entre 

os Planos Diretores municipais é a situação do trânsito na saída de Belo Horizonte para 

Nova Lima (localizada no vetor sul da RMBH). A construção de inúmeros condomínios 

horizontais fechados e de grandes prédios na região de limite entre esses dois 

municípios fez com que o fluxo diário de veículos aumentasse drasticamente em pouco 

tempo. A administração de Belo Horizonte ao autorizar a expansão do bairro Belvedere 

(localizado na saída para o vetor sul da RMBH) não vislumbrou o prejuízo causado às 

pessoas de Nova Lima, Raposos, Rio Acima, que utilizam com freqüência, ou até 

diariamente, a via que liga esses municípios ao centro da capital, passando pelo bairro 

Belvedere. Da mesma forma, o aumento do número de condomínios em Nova Lima 

tornou mais intenso o fluxo de pessoas pela via que a liga ao centro da capital. A junção 

da falta de planejamento cooperativo entre esses dois municípios ocasionou um caos no 

trânsito que pouco a pouco vem sendo trabalhado, mas de maneira lenta em comparação 

com o crescimento do número de veículos que trafegam entre essas localidades 

diariamente.  

Observa-se que a gestão urbana é dificilmente operada de forma cooperativa. 

Nos condomínios fechados ocorre a privatização da gestão urbana, pois esses não são 

implantados de forma integrada com o restante da cidade e ainda prestam 

privativamente alguns dos serviços de incumbência pública (segurança, coleta de lixo, 

preservação de vias). Esse tipo de operação favorece a omissão do Poder Público no 

controle e fiscalização de regiões que se “autogovernam”. A Associação Comunitária 

dos Amigos e Moradores do Bairro Ouro Velho em Nova Lima tem dificuldade de 

tratar com a Prefeitura do município problemas relativos ao bairro, pois a Poder Público 

reconhece o condomínio falsamente instituído no local e que seria então o responsável 

pela prestação de serviços. Dessa forma a organização do bairro e o atendimento aos 

anseios dos moradores e vizinhos ficam prejudicados.  

O jornal da associação acima mencionada reclama da falta de intervenção da 

administração municipal nos problemas vividos pela comunidade novalimense, que não 

aceita a construção de condomínios fechados nem a instalação de cancelas e guaritas 

obstruindo as vias públicas. 

O que ocorre no município de Nova Lima, tratado nesse artigo, é um verdadeiro 

descumprimento da Constituição Federal e da Lei Orgânica Municipal. E ainda assim 

continuam sendo construídos, a olhos vistos, condomínios fechados na cidade. Pode-se 

afirmar que a situação nesse local, e em outros, é de total abandono das normas 

jurídicas, da legalidade e do Estado Democrático de Direito. 

A distância mantida pelos loteamentos fechados dificulta a agregação e controle 

dos mesmos pela sociedade que vive fora dos limites da área de acesso restrito e pelo 

Poder Público. O Estatuto da Cidade abre as portas para uma maior participação popular 

na gestão das cidades, mas como manter e alimentar modelos participativos se existem 

áreas dos municípios que são isoladas, onde o  acesso é restrito e parte dos serviços 

administrados internamente?  

As administrações municipais devem promover modelos de gestão baseados na 

governança e na administração pública dialógica, cooperativos, articulados e que 

interajam bem com a realidade de cada localidade.  

Considerações Finais 

 A desigualdade social em todo o Brasil é inquestionável, assim como os altos 

índices de urbanização e migração de pessoas para os grandes centros. A sociedade 

capitalista estimula a segregação das pessoas, levando-as a ações individualistas e 



 

 

particularizadas, como por exemplo, a construção de condomínios fechados, 

aparelhados com sistemas particulares de segurança. São buscadas soluções individuais 

que não consideram o coletivo (UDE, 2002). Essa situação é derivada, sobretudo, da 

descrença da sociedade frente ao poder público.  

 Atualmente o mercado imobiliário vem investindo na construção e 

administração de condomínios fechados, modalidade de uso e ocupação do solo muito 

questionada e controversa. Problemas de exclusão e segregação social, assim como 

possíveis desgastes ambientais e na vizinhança estão no rol dos mais citados. 

Destaca-se que os condomínios fechados atraem as classes mais altas da 

sociedade e por essa razão os administradores públicos costumam aceitá-los nos limites 

de seus municípios, visando à agregação de valor ao seu território.  

As normas jurídicas são os instrumentos capazes de auxiliar as administrações 

municipais e regionais a concretizar uma gestão urbana em harmonia com a realidade 

local. A cooperação interinstitucional e a participação popular são incentivadas no 

Estatuto da Cidade e na Constituição. Às administrações municipais cumpre trabalhar 

com as normas já previstas e aguardar a regulamentação de novos modelos de uso e 

ocupação do solo para com eles lidar de forma constitucional e legal, mediante a 

participação popular.  

Resta o desafio de regulamentar os condomínios horizontais fechados, de modo 

a efetivar a almejada função social da cidade sustentável com o objetivo de garantir um 

meio ambiente urbano socialmente, economicamente e ambientalmente equilibrado. 

Os condomínios fechados surgem como uma espécie de utopia de cidade 

idealizada e perfeita – sem problemas, sem desigualdade. Podem parecer a solução dos 

problemas das classes altas da sociedade, mas significam apenas ‘jogar a poeira para 

debaixo do tapete’. 

Da mesma forma, a aceitação dos condomínios fechados por parte da sociedade 

e do mercado imobiliário demonstra um sério problema de busca privada pelo alcance 

de uma vida de qualidade, incapaz de ser atingida por meio da concretização do 

interesse comum supostamente almejada pelas políticas públicas. 

A propagação de condomínios horizontais fechados ou urbanísticos não deve ser 

incentivada e sim questionada já que representa o reflexo do individualismo da 

sociedade. As cidades têm como objetivo principal atender à função social, garantindo, 

de forma igual a todos, o acesso aos bens públicos, assim como a distribuição equânime 

dos ônus e benefícios da urbanização (BARBOSA, 2008). O interesse coletivo deve 

estar acima dos interesses individuais ou de um grupo específio. 

Contudo, a regulamentação desse modo de ocupação é necessária, pois é uma 

realidade. Proibir a implantação desses loteamentos é simplesmente torná-los ilegais, 

aumentando os índices de irregularidade do uso do solo urbano. 

Ressalta-se, por fim, que respectiva regulamentação deve se feita conforme as 

normas e princípios constitucionais, o sistema federativo, as competências municipais 

quanto à urbanização, além do direito social e fundamental à moradia. Devem ser 

levadas em conta a desigualdade social, a cidadania e o interesse comum. Torna-se 

fundamental o não fortalecimento dos argumentos que favorecem o preconceito entre 

classes, a criminalização da parcela mais pobre dos cidadãos, a segregação e a exclusão 

social. 
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